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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete do Vereador João Batista Barboza – TITA 

 
PROJETO DE LEI Nº 

 
Estabelece como permanente, no âmbito 
do município de Vila Velha, o Programa 
Sinal Vermelho. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais:  
 

D E C R E T A : 
 
Art. 1º Fica estabelecido, como programa permanente no Município de Vila Velha, o 
Programa Sinal Vermelho instituído pela Lei Federal 14.188/21, com o objetivo de prevenir e 
prestar socorro para mulheres em situação de violência.  
 
§ 1º O Programa Sinal Vermelho constitui-se instrumento e medida de combate e prevenção 
à violência doméstica e familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha).  
 
§ 2º O código “Sinal Vermelho”, representado pela pronúncia da expressão “sinal vermelho” 
ou pela sinalização de um “X”, preferencialmente vermelho, na mão aberta, ou escrita em 
papel ou em qualquer tipo de superfície, constitui forma de pedido de socorro e ajuda pelas 
vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
 § 3º O código citado no parágrafo anterior pode ser feito com caneta, batom ou outro 
material acessível, se possível na cor vermelha, e ser mostrado com a mão aberta, para clara 
comunicação do pedido de socorro e ajuda, ou escrito em papel ou qualquer outra 
superfície, na impossibilidade de escrever na mão.  
 
Art.2º O protocolo básico e mínimo do programa de que trata esta Lei consiste em que as 
pessoas que identificarem o pedido de socorro e ajuda, por meio da visualização da marca 
ou da vocalização da expressão do código “Sinal Vermelho”, coletem nome e endereço ou 
telefone da vítima e liguem imediatamente para os números 190 (Emergência – Polícia 
Militar), ou 181 (Disque Denúncia), ou para qualquer outro número de emergência, para 
reportar a situação.  
 
Parágrafo único. As pessoas de que trata o caput deste artigo incluem, dentre outras, 
funcionários de repartições públicas ou de estabelecimentos privados como farmácias, 
supermercados, lojas comerciais, hotéis, motéis, pousadas, bares, restaurantes, 
administrações de shopping centers ou portarias de condomínios.  
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Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover ações de integração e cooperação com 
outros Poderes, órgãos ou instituições, para a efetivação do Programa Sinal Vermelho e de 
outras formas de coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme o 
disposto no artigo 8º da Lei Federal nº 11.340/2006.  
 
Parágrafo único. Os Poderes, órgãos ou instituições a que se refere o caput deste artigo 
compreendem Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, órgãos de segurança 
pública, Associação dos Magistrados do Espírito Santo – AMAGES, Associação dos 
Magistrados Brasileiros – ABM, Conselho Nacional de Justiça – CNJ, associações nacionais e 
internacionais, repartições públicas, representantes ou entidades representativas de 
instituições privadas como farmácias, supermercados, lojas comerciais, hotéis, motéis, 
pousadas, bares, restaurantes, portarias de condomínios e administrações de shopping 
centers.  
 
Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Vila Velha, Palácio Legislativo, 04 de agosto de 2021. 

 
 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 

“A força de quem acredita” 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 
 
 

Nobres Edis, o presente projeto “Estabelece como permanente, no 

âmbito do município de Vila Velha, o Programa Sinal Vermelho”, prevenir e prestar socorro para 
mulheres em situação de violência, constituindo uma das medidas de enfrentamento 
previstas na Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 
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O Ministério da Mulher, da Família e os Direitos Humanos informou que, 
em 2020, o país registrou 105.821 denúncias de violência contra a mulher.¹ Na primeira atualização 
de um relatório produzido a pedido do Banco Mundial, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(FBSP) destacou que os casos de feminicídio cresceram 22,2% entre março e abril de 2020, em 12 
estados do país, comparativamente ao ano de 2019. Intitulado Violência Doméstica durante a 
Pandemia de Covid-19², o documento foi divulgado no dia 01 de junho de 2020 e tem como 
referência dados coletados nos órgãos de segurança dos Estados brasileiros.³ 

 
Em 28 de julho deste ano foi sancionada a Lei Federal nº 14.188, que 

“Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica como uma das 
medidas de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), em todo o território nacional; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para modificar a modalidade da pena da lesão corporal simples 
cometida contra a mulher por razões da condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de 
violência psicológica contra a mulher.” 

 
Sendo esta Lei Federal uma referência para a presente proposta em âmbito 

Municipal, face a importância deste programa e a necessidade de que seja difundido também nos 
municípios, devendo ser um bandeira desta Casa de Leis para que todos possamos contribuir no 
enfrentamento à violência contra a mulher. 

 
Neste sentido transcrevemos o que diz a citada Lei Federal nº 14.188/21:  
 
Art. 1º Esta Lei define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência 
Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica e 
familiar contra a mulher previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), altera a modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a 
mulher por razões da condição do sexo feminino e cria o tipo penal de violência 
psicológica contra a mulher. 

____________________ 
1 Disponível em: < https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/03/07/brasil-teve-105-mil-denuncias-de�violencia-contra-mulher-em-2020-
pandemia-e-fator-diz-damares.ghtml > Acesso em: 1 jun. 2021.  
2 Disponível em: < https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/06/violencia-domestica�covid-19-ed02-v5.pdf > Acesso em: 1 
jun. 2021.  
3 Disponível em: < https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-06/casos-de�feminicidio-crescem-22-em-12-estados-
durante-pandemia > Acesso em: 1 jun. 202 

Art. 2º Fica autorizada a integração entre o Poder Executivo, o Poder Judiciário, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública, os órgãos de segurança pública e as 
entidades privadas, para a promoção e a realização do programa Sinal Vermelho 
contra a Violência Doméstica como medida de ajuda à mulher vítima de violência 
doméstica e familiar, conforme os incisos I, V e VII do caput do art. 8º da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Parágrafo único. Os órgãos mencionados no caput deste artigo deverão estabelecer 
um canal de comunicação imediata com as entidades privadas de todo o País 
participantes do programa, a fim de viabilizar assistência e segurança à vítima, a 
partir do momento em que houver sido efetuada a denúncia por meio do código 
"sinal em formato de X", preferencialmente feito na mão e na cor vermelha. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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Art. 3º A identificação do código referido no parágrafo único do art. 2º desta Lei 
poderá ser feita pela vítima pessoalmente em repartições públicas e entidades 
privadas de todo o País e, para isso, deverão ser realizadas campanha informativa e 
capacitação permanente dos profissionais pertencentes ao programa, conforme 
dispõe o inciso VII do caput do art. 8º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para encaminhamento da vítima ao atendimento especializado na 
localidade. 

 

Importante trazer à discussão que para o projeto de lei ser atendido 
pela administração não acarretará maiores custos, pois tem por escopo difundir uma 
campanha federal, bem como seus símbolos e sinais para que a mulher em estado de 
violência possa pedir socorro e o cidadão possa identificar facilmente a necessidade de agir 
comunicante as autoridades policiais. 

 
Outrossim, ainda que haja entendimento de que o presente projeto 

poderia gerar despesas à administração ou que esteja usurpando competência privativa do 
prefeito municipal, trazemos abaixo jurisprudência dominante do STF, em processo nº ARE 
878911 RG / RJ, decidido em Repercussão Geral, asseverando o seguinte:  

 
“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

 
A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar 

Mendes, fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência pacífica da Corte, 
para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a 
matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 
1º, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e 
Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam 
novas despesas para o município. 

 
Segue ementa do julgado: 
 
CONHECIMENTO, AGRAVO, PROVIMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL. EXISTÊNCIA, 
REPERCUSSÃO GERAL, FUNDAMENTO, DISCUSSÃO, ENVOLVIMENTO, OFENSA, 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CRIAÇÃO, DESPESA, 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PROTEÇÃO, DIREITO DE CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. EXCLUSIVIDADE, HIPÓTESE, ENVOLVIMENTO, NORMA DE 
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ADMISSIBILIDADE, 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DECISÃO, DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL, CONTRAPOSIÇÃO, CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. CARACTERIZAÇÃO, NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NORMA, REGULAÇÃO, PROCESSO LEGISLATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA, DISPOSITIVO, REGULAÇÃO, 
MATÉRIA, INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, FUNDAMENTO, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699818/alinea-a-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699917/alinea-c-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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PREVISÃO, NUMERUS CLAUSUS, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - VOTO VENCIDO, MIN. 
MARCO AURÉLIO: INADEQUAÇÃO, PLENÁRIO VIRTUAL, DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, LEI, JULGAMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
RESTRIÇÃO, APRECIAÇÃO, EXISTÊNCIA, REPERCUSSÃO GERAL. 
Ementa 
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral.  
2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.  
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência.  
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  
4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 
5. Recurso extraordinário provido. 
Decisão 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não 
se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. Ministro GILMAR 
MENDES Relator 
Tese 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", 
"c" e "e", da Constituição Federal). Obs: Redação da tese aprovada nos termos do 
item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015. 
(ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO - REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Julgamento: 
29/09/2016 -Publicação: 11/10/2016 - Órgão julgador: Tribunal Pleno – Publicação 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-
2016 PUBLIC 11-10-2016 – Partes RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 
JANEIRO ADV.(A/S) : JOSÉ LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : ANDRÉ 
TOSTES) 

 
Desta forma conclamo aos nobres Edis que aprovem a presente 

proposição, pois é uma matéria de grande relevância para o nosso município e já consta no 
arcabouço legislativo de diversos Municípios pelo país, o que demonstra ser um projeto 
importante e necessário também para a nossa cidade.   

 
Atenciosamente, 

 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 

“A força de quem acredita” 


